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00*/2019 – PROCESSO 2019.0000.000.0000 
DISPENSA DE LICITAÇÃO/Código da Escola***
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, visando atender a NOME DA UNIDADE ESCOLAR, no município de nome, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes deste Termo de Referência.

2. ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS

2.1. O objeto licitado deverá atender às seguintes estimativas e quantidades:
	ITEM
	UNID
	QUANT
	DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO (Gêneros Alimentícios)
	PREÇO UNIT. (R$)
	PREÇO TOTAL (R$)

	Lote 00

	01


	Pct


	***
	Arroz grão longo fino tipo I. É o produto constituído de grãos de arroz (Oriza Sativa L.), classe longo fino, submetidos a beneficiamento e classificação de acordo com padrões estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, safra recente. O produto deverá ser constituído de matérias-primas sãs, limpas e isentas de matéria terrosa, de parasitas e de detritos animais e/ou vegetais. Acondicionado em embalagem plástica de 5 Kg, contendo a identificação do produto, data de fabricação, (indique a data de validade).

OBS: MODIFICAR DESCRIÇÃO DO OBJETO CONFORME O PRETENDIDO NA AQUISIÇÃO.
 Obs.: Não indicar marca no Termo de Referência elaborado pelo licitante (Unidade Escolar), Entretanto, nas propostas apresentadas pelas empresas deve obrigatoriamente ser apontada a marca que a pretensa contratada pretende fornecer, devendo ser exigida a entrega da mesma quando da contratação.

	R$ *** (****)


	R$ *** (****)



	VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE


	R$ ****


2.2. Para efeito de julgamento na Dispensa de Licitação, o critério deverá ser “MENOR PREÇO POR LOTE”, conforme quantidades estimadas, definida na Tabela acima com valores médios de mercado de acordo com as propostas de orçamento.
2.3. Justificativa por parte da Unidade Escolar da escolha da homologação por lote e não por itens.
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS
3.1 Os produtos deverão ter o prazo mínimo de validade indicado no rótulo após a entrega, devendo todos os itens serem de boa qualidade e de acordo com as exigências descritas neste Termo de Referência. (Obs.: a Unidade Escolar deve indicar o prazo mínimo de validade de cada tipo de produto a ser adquirido);
3.2 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação sobre alimentos, inclusive nas normas expedidas pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
3.3  As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sãs e satisfazer as seguintes condições mínimas: a) serem frescas e sãs; b) terem atingido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas de consumo; c) serem colhidas cuidadosamente e não estarem golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica  ou biológica que afetem a aparência das folhas e a inflorescência deverá se apresentar intactas e firmes; d) estarem isentas de substâncias  terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens; umidade externa anormal; odor e sabor estranhos e quaisquer enfermidades.

3.4 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados. Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade do produto.

3.5 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em vigor;

4. CRONOGRAMA DE ENTREGAS

4.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente por semana ou/e quinzena, conforme Cronograma de Entregas disponibilizado pela Unidade Escolar. 

4.2 As quantidades poderão ser alteradas para mais ou para menos caso ocorra eventualidades. As datas de entregas também poderão ser alteradas caso ocorra eventualidades.

4.3 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues na (NOME DA ESCOLA E SEU ENDEREÇO).

5. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

5.1 A Unidade Escolar (NOME DA ESCOLA) por intermédio da Equipe de Merenda é responsável pela fiscalização do contrato no que compete ao fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos contratados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados, manutenção da relação entre Contratada/Contratante).

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 07 (sete) meses, a partir assinatura do contrato.
7. PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária em conta jurídica ou Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas pela Equipe de Merenda, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), para solução de seus débitos. 

7.2 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
7.3 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada, o valor do fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital e Anexos, e mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, tendo em vista o seu dever, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93.
8. REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO
8.1 O preço contratado será fixo e irreajustável face ao que dispõe a legislação vigente.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.1 Transportar, por sua conta e risco, os produtos Objeto desta Licitação, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes ou imprevistos no trajeto de transporte até o local de destino.

9.1.2 O veículo de transporte deve ser mantido em perfeito estado de conservação e higiene, segundo Portaria nº 15, de 7 de novembro de 1991, Centro de Vigilância Sanitária.

9.1.3 Emitir documento fiscal hábil para cada fornecimento, que conterá assinatura do funcionário que receber, atestando que o fornecimento foi efetuado conforme requisitado.

9.1.4 Fazer o pagamento de tributos, seguros, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos serviços executados, inclusive testes e ensaios, licenças em repartições públicas, registros e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

9.1.5  Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na Licitação.
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1.1 Fiscalizar através de servidores devidamente designados para este fim e indicados pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO) a entrega dos gêneros objeto deste contrato.

10.1.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor

10.1.3 Esclarecer a Contratada, no que se fizer necessário, o cumprimento das obrigações assumidas, via Comunicação expressa sobre irregularidades observadas na execução do fornecimento dos produtos contratados.
10.1.4 Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas.
11. RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal nº 8666/93, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal;

11.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93 ensejará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da Contratada.

11.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa.

11.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.
OBS: É OBRIGATÓRIO NO MÍNIMO 02 (DOIS) LOTES
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